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DOCUMENTO BASE (CORE DOCUMENT) DA R.P. 
DA CHINA * 
 
 

(PARTE III) 
 
 
REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU 
 
 
 
 
I. TERRITÓRIO E POPULAÇÃO 
 
A. Geografia e Clima 

119. A Região Administrativa Especial de Macau da República 
Popular da China (daqui em diante designada por RAEM) encontra-se 
situada na costa sudeste da China, no delta do Rio das Pérolas. É 
constituída pela Península de Macau e pelas Ilhas da Taipa e de Coloane, 
abrangendo uma superfície total de 23.8 quilómetros quadrados (Km²), 

                                 
* HRI/CORE/1/Add.21/Rev.2, 11 June 2001. 
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em que aproximadamente 5.8 Km² correspondem a aterros. A extensão 
total da costa de Macau é de 37. 489 metros (m) (a Península com 11.350 
m e as Ilhas com 26.139 m). 

120. As latitudes mínima e máxima são 22.º 06’ 39’’N — 22.º 13’ 
06’’N. As longitudes mínima e máxima são 113.º 31’ 36’’E — 113.º 35’ 
43’’E. O clima de Macau é subtropical tendendo para o temperado, com 
uma temperatura média anual de 21.º C e uma precipitação de 2,160 mm, 
mais de metade da qual se regista entre Junho e Agosto. Os Invernos são 
secos e solarengos e os Verões são húmidos e chuvosos. A época dos tufões 
decorre de Maio a Outubro. 
 

B. Demografia e População 

121. Em 31 de Dezembro de 1999 a população de Macau era de 
437.455 — 206.563 homens (47,2%) e 230.892 mulheres (52,8%). A 
distribuição da população de acordo com a faixa etária e em percentagem 
da população total era a seguinte: 101.338 entre 0-14 anos de idade (23,2%), 
302.402 entre 15-64 anos de idade (69,1%) e 33.715 com 65 anos de idade 
ou mais (7,7%). 

122. A densidade populacional é de 18,380 habitantes por Km². A 
maioria da população (mais de 95%) vive em áreas urbanas. O crescimento 
anual da população foi de 1,2% em 1996, 1,5% em 1997, 2% em 1998 e 
1,6% em 1999. O crescimento médio anual para o período de 1996-1999 foi 
de 1,5%. Este crescimento populacional é o resultado de um crescimento 
natural, i.e., maior número de nascimentos do que mortes. A imigração é 
igualmente um factor para esse crescimento atendendo ao aumento 
constante de pessoas vindas do continente chinês. 

123. Quanto ao local de nascimento, de acordo com o último 
recenseamento da população, “InterCensos” de 1996, 44,1% da população 
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nasceu em Macau, 47,1% nasceu no Continente Chinês, 3% em Hong 
Kong, 1,2% nas Filipinas, 0,9% em Portugal, 0,2% na Tailândia e 3,5% 
em outros países. 

124. No último trimestre de 1999 o número de trabalhadores 
não-residentes na RAEM era de 32.183, a esmagadora maioria dos quais 
(24.895) era oriundo do Continente Chinês, 3.779 das Filipinas, 1.194 da 
Tailândia e 2.315 de outros países e territórios. 
 
Línguas 

125. De acordo com o resultado do “InterCensos” de 1996 a 
língua normalmente falada por 87,1% da população era o Cantonense, 
7,8% falava outros dialectos chineses, 1,8% o Português, 1,2% o Mandarim, 
0,8% o Inglês e 1,3% outras línguas. 

 
Expectativa de vida (taxa de natalidade e taxa de mortalidade) 

126. A expectativa de vida no período compreendido entre 
1994-1997 era de 75,3% para os homens e de 76,8% para as mulheres. A 
taxa de natalidade (nados-vivos por 1000 habitantes) era de 13,2% em 
1996, 12% em 1997, 10,4% em 1998 e 9,6% em 1999. A taxa de 
mortalidade (óbitos por 1000 habitantes) era de 4,3% em 1996, 3,1% em 
1997, 3,2% em 1998 e 3,2% em 1999. 
 
Mortalidade infantil 

127. Em 1999 a mortalidade infantil (óbitos com menos 1 ano de 
vida, por 1000 nados vivos) atingiu 4,1%. A mortalidade infantil manteve 
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um nível baixo em anos recentes e conheceu a seguinte evolução: 4,8% 
em 1996, 5,4% em 1997 e 6,1% em 1998. 
 
Taxa de fertilidade 

128. Em 1996 e 1997 a taxa de fertilidade foi de 1,7% por mulher 
em idade fértil, excluindo a população feminina estrangeira. A taxa foi 
1,6% mais baixa em 1999, tendo atingido 1,2%. 
 
Taxa de literacia 

129. De acordo com o Inquérito ao Emprego efectuado em 1999, 
mais de 90% da população adulta conseguia realizar tarefas quotidianas 
de leitura e escrita. 

130. A RAEM tem 151 estabelecimentos de ensino (incluindo 
infantários, escolas primárias, secundárias e de ensino superior) e 124 
estabelecimentos de ensino especial (12 cobrindo necessidades especiais 
e 124 para educação de adultos). Durante 1997/98 os subsídios 
governamentais para a educação atingiram 356.258.436,00 patacas. 

 
Religião 

131. De acordo com o “Censos” de 1991, 16,1% da população 
era Budista, 6,7% Católicos Romanos, 1,7% Protestantes, 13,9% professava 
outras religiões e 60,8% não declarou ter credo religioso. 
 
C. Economia 

Produto Interno Bruto (PIB) 

132. O PIB per capita foi de 16.705 dólares dos EUA em 1996, 
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16.729 dólares dos EUA em 1997 e 15.311 dólares dos EUA em 1998. O 
governo da RAEM não tem dívida externa. 
 
Emprego e desemprego 

133. A percentagem da população activa na população com 14 e 
mais anos de idade foi de 66,7% em 1996, 65,8% em 1997, 65,3% em 1998 
e 64,7% em 1999. A taxa de actividade das mulheres foi de 55,4% em 
1996, 54,8% em 1997, 54,6% em 1998 e 55,6% em 1999. A percentagem 
de mulheres entre as pessoas empregadas foi de 44,5% em 1996, 44,7% 
em 1997, 45,7% em 1998 e 47,5% em 1999. A taxa de desempregados entre 
a população activa foi de 4,3% em 1996, 3,2% em 1997, 4,6% em 1998 e 
6,4% em 1999. 
 

Taxa de inflação 

134. A taxa de inflação tem vindo a registar uma descida constante: 
+4,8% em 1996, +3,5% em 1997 e +0,2% em 1998, conduzindo a 3,2% 
de deflação em 1999. 
 
II. ESTRUTURA POLÍTICA GERAL 
 
A. A Lei Básica 

135. A RAEM foi estabelecida em 20 de Dezembro de 1999, de 
acordo com as disposições do artigo 31.º e do parágrafo 13 do artigo 62.º da 
Constituição da República Popular da China por Decisão adoptada, em 
31 de Março de 1993, pela Primeira Sessão da Oitava Legislatura da 
Assembleia Popular Nacional da República Popular da China (APN). No 
mesmo momento e na mesma data, e de acordo com o mencionado artigo 
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31.º da Constituição, a APN também adoptou a Lei Básica da RAEM. De 
acordo com as Decisões da APN a Lei Básica entrou em vigor na data do 
estabelecimento da RAEM. 

136. A Lei Básica tem valor constitucional e consequentemente 
prevalece sobre todas as outras leis. A sua finalidade principal consiste no 
estabelecimento dos princípios gerais e das regras relativas à RAEM. Em 
consonância com este objectivo, edita um conjunto de normas que 
determinam não só a autonomia exercida pela RAEM, como igualmente 
a extensão dessa autonomia. 

137. A Lei Básica configura vários princípios, políticas e previsões 
de harmonia com o princípio geral “Um país, dois sistemas”. Nos termos deste 
princípio, não se aplicam em Macau o sistema e as políticas socialistas, 
mantendo-se inalterados durante cinquenta anos os sistemas económico 
e social previamente existentes, bem como a respectiva maneira de viver. 

138. Outro princípio fundamental acolhido na Lei Básica é o de 
que a RAEM exerce um alto grau de autonomia e goza de poderes 
executivo, legislativo e judicial independente, incluindo o de julgamento em 
última instância (artigo 2.º da Lei Básica). 

139. A Lei Básica garante igualmente que “Macau será governado 
pelas suas gentes” ao estipular que o órgão executivo e o órgão legislativo 
são ambos compostos por residentes permanentes da Região (artigo 3.º 
da Lei Básica). 

140. O artigo 4.º da Lei Básica determina que os direitos e 
liberdades dos residentes da RAEM e de outras pessoas da Região são 
assegurados, nos termos da lei. 

141. As leis locais e outros actos normativos previamente em 
vigor em Macau manter-se-ão, excepto no que contrariar a Lei Básica ou 
no que for sujeito a emendas em conformidade com os procedimentos 
legais (artigos 8.º e 145.º da Lei Básica). 
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142. As leis nacionais não se aplicam na RAEM, excepto as 
indicadas no Anexo III à Lei Básica que a Região aplicará mediante 
publicação ou acto legislativo. O Comité Permanente da APN pode 
aumentar ou reduzir o elenco das leis referidas no Anexo III, depois de 
consultar a Comissão da Lei Básica da RAEM e o Governo da Região. 
Em qualquer caso, as leis indicadas no Anexo III limitar-se-ão às matérias 
não compreendidas no âmbito da autonomia da Região (parágrafo terceiro 
do artigo 18.º da Lei Básica). 

143. A Lei Básica começa por definir a relação entre o Governo 
Popular Central e a RAEM. De seguida garante expressamente os direitos e 
deveres fundamentais dos residentes da RAEM, estabelece a estrutura 
política e a moldura institucional da Região. 

144. Prossegue sublinhando a autonomia da Região num vasto 
campo de áreas como a económica, cultural e social. A RAEM decide e 
prossegue as suas próprias políticas económicas em obediência ao princípio 
de comércio livre, garantindo o livre fluxo de produtos, bens incorpóreos e 
capitais e a convertibilidade da moeda oficial. Igualmente formula as suas 
próprias políticas financeira e monetária, emitindo a sua própria moeda — a 
pataca — e mantendo o livre fluxo de capitais. A RAEM mantém-se 
como território aduaneiro separado e como porto franco, determinando 
a sua própria política fiscal. 

145. A Lei Básica determina quando e como pode a Região negociar 
e concluir certos acordos internacionais por si ou participar em certas 
organizações internacionais. Permite o estabelecimento de missões 
económicas e comerciais oficiais ou semi-oficiais da Região em países 
estrangeiros e prevê um processo de consulta com o Governo da Região 
quanto à aplicação de acordos internacionais dos quais a República Popular 
da China é ou pode vir a ser parte. Autoriza a Região a emitir, em 
conformidade com a lei, passaportes e outros documentos de viagem. 
Finalmente, inclui 3 anexos relativos, respectivamente, à metodologia para a 
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escolha do Chefe do Executivo (Anexo I), metodologia para a constituição 
da Assembleia Legislativa (Anexo II) e a lista das leis nacionais aplicáveis 
na Região (Anexo III). 
 
B. Estrutura Política e Institucional 

Estrutura Geral 

146. O Chefe do Executivo é simultaneamente o dirigente máximo 
da RAEM e do Governo da Região. Um Conselho Executivo coadjuva o 
Chefe do Executivo na tomada de decisões (artigos 45.º e 61.º da Lei Básica). 

147. O Governo é o órgão executivo da RAEM. O Governo tem 
de cumprir a lei e responde perante a Assembleia Legislativa da Região, 
cumprindo as leis aprovadas pela Assembleia Legislativa que se encontram 
em vigor, apresentando periodicamente à Assembleia Legislativa relatórios 
respeitantes à execução das linhas de acção governativa e respondendo às 
interpelações dos deputados (artigo 65.º da Lei Básica). 

148. A Assembleia Legislativa da RAEM é o órgão legislativo da 
Região — faz leis, controla a despesa pública e interpela o Governo. O 
método para a formação da Assembleia Legislativa está estabelecido na 
Lei Básica e na “Decisão da Assembleia Popular Nacional relativa à 
Metodologia para a formação do Primeiro Governo, da Primeira 
Assembleia Legislativa e dos órgãos judiciais da Região Administrativa 
Especial de Macau”, adoptada, em 31 de Março de 1993, pela Primeira 
Sessão da Oitava Legislatura da APN. A lei prescreve o método para a 
formação dos órgãos municipais. 

149. O poder judicial é exercido independentemente pelos tribunais 
da RAEM. Os tribunais só estão subordinados à lei e são livres de qualquer 
interferência. O sistema judicial compreende diferentes níveis. Há tribunais 
de primeira instância, um tribunal de segunda instância e um tribunal de 
última instância com poder de julgamento em última instância. As formas 
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de nomeação e exoneração, a imunidade judicial quanto aos actos praticados 
no exercício das suas funções judiciais e outras garantias da independência 
dos membros do sistema judiciário estão exaustivamente previstas na Lei 
Básica (artigos 82.º a 94.º) e em legislação ordinária específica. 

 
O Chefe do Executivo da RAEM 

150. A Lei Básica estabelece que o Chefe do Executivo é nomeado 
pelo Governo Popular Central com base nos resultados de eleições ou 
consultas realizadas localmente. 

151. O Anexo I da Lei Básica contém um método específico para 
a selecção do Chefe do Executivo, segundo o qual o Chefe do Executivo 
é eleito por uma Comissão Eleitoral amplamente representativa nos termos 
da Lei Básica. 

152. Nos termos do mencionado método, as delimitações dos 
sectores, as organizações que em cada sector podem seleccionar membros 
da Comissão Eleitoral e o número de membros indigitados por aquelas 
organizações são definidos por uma lei eleitoral. Esta lei será feita pela 
RAEM de acordo com os princípios da democracia e da abertura. 

153. A Comissão Eleitoral, composta por 300 membros, elegerá, 
com base na lista de candidatos propostos e por escrutínio baseado no 
regime de um voto por pessoa, o Chefe do Executivo designado. Os 
membros da Comissão Eleitoral votam a título pessoal. A lei eleitoral 
estabelecerá o método específico de eleição. 

154. As alterações à metodologia para a escolha do Chefe do 
Executivo em 2009 e nos anos posteriores devem ser feitas com a 
aprovação de uma maioria de 2/3 de todos os deputados à Assembleia 
Legislativa e com a concordância do Chefe do Executivo. Qualquer 
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alteração deste tipo deve ser comunicada ao Comité Permanente da APN 
para efeitos de ratificação (parágrafo 7 do Anexo I à Lei Básica). 

155. O primeiro Chefe do Executivo foi seleccionado de acordo 
com a “Decisão da Assembleia Popular Nacional para a Formação do 
Primeiro Governo, da Primeira Assembleia Legislativa e dos Órgãos 
Judiciais da Região Administrativa Especial de Macau”. Uma Comissão de 
Selecção foi formada para recomendar um candidato ao Governo Popular 
Central para efeitos de nomeação. A Comissão de Selecção foi composta 
por 200 elementos de vários sectores da comunidade. 
 
O Conselho Executivo da RAEM 

156. Os membros do Conselho Executivo são designados e 
exonerados pelo Chefe do Executivo. São escolhidos de entre os titulares 
dos principais cargos do governo, deputados à Assembleia Legislativa e 
figuras públicas. O Conselho Executivo deverá ser composto por sete a 
onze pessoas. No presente momento tem dez membros. 

157. O Chefe do Executivo consulta o Conselho Executivo antes 
de tomar decisões importantes, de apresentar propostas à Assembleia 
Legislativa, de definir regulamentos administrativos e de dissolver a 
Assembleia Legislativa (artigo 58.º da Lei Básica). Os membros do Conselho 
Executivo pronunciam-se a título individual, mas as decisões do Conselho 
são colectivas. O Chefe do Executivo preside às reuniões do Conselho 
Executivo que têm lugar normalmente uma vez por semana. 
 
O Governo e a estrutura da Administração da RAEM 

158. O Governo da RAEM é o órgão executivo da Região (artigo 
61.º da Lei Básica). 
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159. Para além de outras competências fixadas em outra legislação, 
compete ao Governo: definir e aplicar políticas; gerir os diversos assuntos 
administrativos e tratar dos assuntos externos, quando autorizado pelo 
Governo Popular Central; organizar e apresentar o orçamento e as contas 
finais; apresentar propostas de leis e de resolução e elaborar os regulamentos 
administrativos; designar funcionários para assistirem às sessões da 
Assembleia Legislativa para ouvir opiniões ou intervir em nome do 
Governo (artigo 64.º da Lei Básica). 

160. O Chefe do Executivo é o dirigente máximo do Governo da 
RAEM, que dispõe de secretarias, direcções de serviço, departamentos e 
divisões. 

161. Os principais cargos do Governo são os Secretários, o 
Comissário contra a Corrupção, o Comissário da Auditoria e os principais 
responsáveis pelos Serviços de Polícia e de Alfândega. 

162. O Comissariado contra a Corrupção e o Comissariado da 
Auditoria são órgãos independentes. Prosseguem as suas atribuições na 
estrita observância da lei sem qualquer interferência. Os seus directores 
são responsáveis perante o Chefe do Executivo. 

163. Há cinco Secretários: o Secretário para a Administração e 
Justiça, o Secretário para a Economia e Finanças, o Secretário para a 
Segurança, o Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura e o Secretário 
para os Transportes e Obras Públicas. 

164. Se o Chefe do Executivo estiver impedido de exercer as suas 
funções por um curto espaço de tempo, estas funções são temporariamente 
exercidas pelo Secretário para a Administração e Justiça, pelo Secretário para 
a Economia e Finanças ou pelo Secretário para a Segurança, de acordo com 
esta ordem de precedência. 
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165. Os responsáveis dos serviços do Governo e de outras unidades 
administrativas respondem perante o Secretário da respectiva área. 
 
A Assembleia Legislativa da RAEM 

166. A Assembleia Legislativa da RAEM é composta por residentes 
permanentes, sendo a maioria dos seus membros eleitos. O método para 
a formação da Assembleia Legislativa está definido na “Metodologia para 
a Constituição da Assembleia Legislativa da Região Administrativa Especial 
de Macau” (Anexo II à Lei Básica). 

167. A composição da Assembleia Legislativa na presente e futuras 
legislaturas é a seguinte: 
 

Deputados 

A. 
Primeira 

Legislatura 
20/12/99- 

-15/10/2001

B. 
Segunda 

Legislatura
2001-2005

C. 
Terceira 

Legislatura 
2005-2009 

Eleitos por sufrágio directo 8 10 12 

Eleitos por sufrágio indirecto 8 10 10 

Nomeados pelo Chefe do Executivo 7 7 7 

Total 23 27 29 

 
168. Se for necessário alterar em 2009 e nos anos posteriores a 

metodologia para a constituição da Assembleia Legislativa, essas alterações 
devem ser feitas com aprovação de uma maioria de 2/3 de todos os 
deputados à Assembleia Legislativa e com a concordância do Chefe do 
Executivo. Qualquer alteração terá que ser comunicada ao Comité 
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Permanente da APN para efeitos de registo (parágrafo 3 do Anexo II à 
Lei Básica). 

169. Compete à Assembleia Legislativa: fazer, alterar, suspender ou 
revogar leis, nos termos da Lei Básica e de acordo com os procedimentos 
legais; examinar e aprovar a proposta de orçamento apresentada pelo 
Governo; apreciar o relatório sobre a execução do orçamento apresentado 
pelo Governo; definir com base na proposta apresentada pelo Governo os 
elementos essenciais do regime tributário, bem como autorizar o Governo a 
contrair dívidas; ouvir e debater o relatório sobre as linhas de acção 
governativa apresentado pelo Chefe do Executivo; debater questões de 
interesse público; receber e tratar das queixas apresentadas pelos residentes 
de Macau. A Assembleia Legislativa é igualmente competente para aprovar 
uma moção de censura acusando o Chefe do Executivo de grave violação 
da lei ou de abandono das suas funções de acordo com certas circunstâncias 
(artigo 71.º da Lei Básica). 
 
Órgãos municipais da RAEM 

170. A Lei Básica estabelece que a RAEM pode dispor de órgãos 
municipais sem poder político. Estes são incumbidos pelo Governo de 
prestar serviços nos domínios da cultura, recreio e salubridade pública e dar 
pareceres ao Governo da Região nestas matérias (artigo 95.º da Lei Básica). 

171. A competência e a constituição dos órgãos municipais são 
reguladas por lei (artigo 96.º da Lei Básica). 

172. No presente momento a RAEM dispõe de dois municípios: 
o Município de Macau e o Município das Ilhas. 

173. Cada Município compreende dois órgãos: uma Assembleia 
Municipal e uma Câmara Municipal. A Assembleia Municipal é o órgão 
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deliberativo representativo e a Câmara Municipal é o órgão executivo e é 
financeiramente autónomo. 

 
Câmaras Municipais Provisórias e Assembleias Municipais Provisórias 

174. No decurso dos trabalhos preparatórios com vista ao 
estabelecimento da RAEM, a Comissão Preparatória da RAEM decidiu, 
em 29 de Agosto de 1999, que previamente ao estabelecimento dos 
órgãos municipais sem poder político, os órgãos municipais existentes 
deveriam ser reorganizados em órgãos municipais provisórios da RAEM. 

175. Os órgãos municipais provisórios exercem as suas 
competências através de delegação de poderes do Chefe do Executivo 
perante quem respondem, podendo ficar na dependência tutelar do 
Secretário para a Administração e Justiça mediante delegação do Chefe 
do Executivo. 

176. Os membros eleitos dos órgãos municipais que expressamente 
manifestaram ao Chefe do Executivo a sua vontade de permanência foram 
confirmados nas suas funções nos órgãos municipais provisórios. O Chefe 
do Executivo igualmente manteve os membros nomeados dos órgãos 
municipais provisórios (Ordem Executiva n.º 6/1999, de 20 de Dezembro). 
O mandato de todos os membros dos órgãos municipais não pode 
ultrapassar 31 de Dezembro de 2001. 

 
III — PROTECÇÃO LEGAL DOS DIREITOS HUMANOS 
A. Órgãos judiciais, administrativos e outros com jurisdição sobre 
direitos humanos 

1) O sistema judicial da RAEM 

1.a) Os Tribunais 

177. A Lei Básica investe a RAEM com poder judicial independente, 
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incluindo o de julgamento em última instância. Estabelece igualmente a 
independência dos tribunais, a sua submissão unicamente à lei e a sua 
jurisdição sobre todas as causas na Região. Há excepções à jurisdição dos 
tribunais impostas pelo ordenamento jurídico e pelos princípios 
anteriormente vigentes em Macau, que a Lei Básica manteve. Os tribunais 
da RAEM também não têm jurisdição sobre os actos de Estado, tais como 
os relativos à defesa nacional e às relações externas (artigos 19.º e 82.º a 
94.º da Lei Básica). 

178. O parágrafo 3 do artigo 84.º da Lei Básica estipula que a 
organização, competência e funcionamento dos tribunais são regulados 
por lei. Nestes termos, em 20 de Dezembro de 1999, a Lei n.º 9/1999 
aprovou as bases da organização judiciária e a Lei n.º 10/1999 estabeleceu o 
estatuto dos magistrados. 

179. O artigo 4.º da Lei n.º 9/1999 prescreve que são atribuições 
dos tribunais da RAEM assegurar a defesa dos direitos e interesses 
legalmente protegidos, reprimir a violação da legalidade e dirimir os 
conflitos de interesses públicos e privados. 

180. Foram estabelecidos na RAEM os seguintes tribunais: o 
Tribunal Judicial de Base (com jurisdição de primeira instância sobre todas 
as causas que não sejam atribuídas a um determinado tribunal; este Tribunal 
inclui, igualmente, os Juízos de Instrução Criminal), o Tribunal 
Administrativo (com jurisdição de primeira instância sobre litígios 
emergentes de relações jurídicas administrativas, fiscais e aduaneiras), um 
Tribunal de Segunda Instância e um Tribunal de Última Instância (artigos 
27.º a 54.º da Lei n.º 9/1999). 
 

1.b) Os Juízes 

181. Os Juízes dos tribunais das diferentes instâncias da RAEM 
são nomeados pelo Chefe do Executivo, sob proposta de uma comissão 
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independente constituída por juízes, advogados e personalidades locais 
de renome (parágrafo 1 do artigo 87.º da Lei Básica e artigo 15.º da Lei 
n.º 10/1999). 

182. Os juízes são escolhidos de acordo com as suas habilitações 
profissionais (sendo sempre exigíveis uma licenciatura em Direito 
legalmente reconhecida em Macau e um conhecimento substancial do 
sistema jurídico de Macau) e no respeito pelos requisitos gerais exigidos 
para o exercício de funções. 

183. A independência dos tribunais está salvaguardada pela 
inamovibilidade dos juízes e a sua não sujeição a quaisquer ordens e 
instruções a não ser a do dever de observar as decisões de tribunais 
superiores em sede de recurso (parágrafo 2 do artigo 87.º, artigo 89.º da 
Lei Básica, n.os 1 e 2 do artigo 5.º da Lei n.º 9/1999 e artigo 4.º da Lei n.º 
10/1999). 

184. Os juízes não podem ser transferidos, suspensos, aposentados, 
exonerados, demitidos ou por qualquer forma afastados das suas funções 
senão nos casos previstos na lei (n.° 1 do artigo 5.º da Lei n.º 10/1999). 

185. Os juízes não podem ser responsabilizados pelos actos 
praticados no exercício das suas funções judiciais, o que quer dizer que 
os juízes apenas podem ser sujeitos a responsabilidade civil, criminal ou 
disciplinar, em razão do exercício das suas funções, nos casos previstos na 
lei (parágrafo 2 do artigo 89.º da Lei Básica e artigo 6.º da Lei n.º 10/1999). 

186. Nestes termos, todas as condições exigidas para a 
independência dos juízes encontram consagração na organização judiciária 
da RAEM: inamovibilidade, irresponsabilidade pelas suas decisões e não 
sujeição a quaisquer ordens ou instruções. 
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2) O Ministério Público da RAEM 

187. Na RAEM o Procurador, os Procuradores-Adjuntos e os 
delegados do Procurador são os magistrados do Ministério Público. No 
exercício das suas funções os magistrados do Ministério Público são 
independentes e livres de qualquer interferência (parágrafo 1 do artigo 
90.º da Lei Básica). 

188. O Procurador é indigitado pelo Chefe do Executivo e 
nomeado pelo Governo Popular Central. Os Procuradores-Adjuntos e os 
delegados do Procurador são indigitados pelo Procurador e nomeados 
pelo Chefe do Executivo (parágrafos 2 e 3 do artigo 90.º da Lei Básica). 

189. A Lei Básica igualmente estabelece que a organização, 
competência e funcionamento do Ministério Público são regulados por 
lei. Assim, a supra mencionada Lei n.º 9/1999 define o Ministério Público 
da RAEM como um órgão judiciário que desempenha com independência 
as suas funções atribuídas por lei e que é autónomo em relação aos demais 
órgãos de poder, exercendo as suas atribuições e competências com 
independência e livre de qualquer interferência. A Lei n.º 10/1999 regula 
em detalhe o estatuto legal dos magistrados do Ministério Público. 

190. A autonomia do Ministério Público da RAEM é caracterizada 
pela sua vinculação a critérios de legalidade e de objectividade e pela 
exclusiva sujeição do Procurador, dos Procuradores-Adjuntos e dos 
delegados do Procurador à lei. 

 
3) O Comissariado Contra a Corrupção da RAEM 

191. O Comissariado Contra a Corrupção (CCAC) é um órgão 
público que goza de total independência. Não está subordinado a qualquer 
tipo de ordens ou instruções (artigo 1.º da Lei n.º 11/90/M, de 10 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 2/97/M, de 31 de 
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Março). 
192. O CCAC tem as seguintes atribuições: 
a) desenvolver acções de prevenção de corrupção ou fraude; 
b) praticar actos instrutórios que não se prendam directamente com 

os direitos fundamentais, referentes a crimes de corrupção ou de fraude 
cometidos pelos titulares dos órgãos de entidades públicas e seus agentes, 
no respeito da legislação processual penal e sem prejuízo dos poderes 
atribuídos por lei nesta matéria a outros organismos; 

c) praticar actos instrutórios que não se prendam directamente com 
os direitos fundamentais, referentes aos crimes de fraude eleitoral cometidos 
por qualquer pessoa, no respeito da legislação processual penal e sem 
prejuízo dos poderes atribuídos por lei nesta matéria a outros organismos; 

d) promover a defesa dos direitos, liberdades e garantias e interesses 
legítimos das pessoas, assegurando, através de meios informais, a justiça, 
a legalidade e a eficiência da Administração Pública. 

193. O Comissário Contra a Corrupção é o dirigente máximo do 
CCAC e é indigitado pelo Chefe do Executivo e nomeado pelo Governo 
Popular Central (parágrafo 6 do artigo 50.º e artigo 59.º da Lei Básica). 

194. Atenta a sua completa independência em relação a outros 
órgãos de poder no cumprimento das suas atribuições de supervisão da 
actividade das autoridades públicas e tendo em conta os seus poderes de 
investigação na protecção dos direitos, liberdades e garantias e interesses 
legítimos das pessoas, o Comissário Contra a Corrupção exerce também 
funções de Provedor de Justiça da RAEM. 
 
4) Acesso ao Direito, aos Tribunais e assistência judiciária 

195. Na RAEM todos têm o direito ao acesso ao Direito, aos 
tribunais, à assistência por advogado na defesa dos seus direitos legítimos e 
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interesses, bem como à obtenção de reparações por via judicial. A Justiça 
não pode ser denegada, nomeadamente por insuficiência de meios 
económicos (artigo 36.º da Lei Básica e n.° 1 do artigo 6.º da Lei n.º 
9/1999. 

196. A assistência judiciária é da responsabilidade conjunta do 
Governo e dos membros das profissões forenses. 
 
B. Meios ao dispor das pessoas que reclamem a violação dos seus 
direitos e os sistemas de indemnização e reabilitação das vítimas 

1. Meios 

197. Compete fundamentalmente aos tribunais a fiscalização do 
respeito pelos direitos fundamentais e a punição pela sua violação. No 
entanto, existem procedimentos não judiciais para a protecção dos direitos 
fundamentais. 

1.a) Meios não judiciais 

198. Os mecanismos a seguir indicados descrevem o modo de reagir 
na eventualidade de qualquer violação dos direitos, liberdades e garantias 
por entes administrativos: 

i) Queixa junto do Centro de Atendimento e Informação ao Público 
199. Os residentes da RAEM tem o direito de submeter queixas 

ao Centro de Atendimento e Informação ao Público relativas a actos ou 
omissões dos serviços públicos concernentes a assuntos que lhes digam 
directamente respeito, bem como o direito a ser informados dos resultados 
dessas diligências (Decreto-Lei n.º 23/91/M, de 9 de Maio). 

ii) Queixa junto do Comissariado Contra a Corrupção 
200. Uma das atribuições do CCAC é a de promover a defesa dos 

direitos, liberdades e garantias e interesses legítimos das pessoas, 
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assegurando, através de meios informais, a justiça, a legalidade e a eficiência 
da Administração Pública. O CCAC pode dirigir recomendações 
directamente aos órgãos competentes com vista à correcção de actos 
administrativos ilegais ou injustos, relativamente a factos que por qualquer 
modo cheguem ao seu conhecimento. 

iii) Queixa à Assembleia Legislativa 
201. O n.º 6 do artigo 71.º da Lei Básica atribui à Assembleia 

Legislativa a competência para receber e tratar queixas apresentadas por 
residentes da RAEM. A alínea f) do artigo 9.º do Regimento da Assembleia 
Legislativa atribui ao Presidente da Assembleia Legislativa a competência 
para receber e encaminhar para as comissões competentes em razão da 
matéria, as petições, reclamações ou queixas dirigidas à Assembleia 
Legislativa. 

iv) Reclamação administrativa 
202. De acordo com o Código de Procedimento Administrativo, 

se os direitos subjectivos ou os interesses legalmente protegidos forem 
lesados por um acto administrativo, o titular pode solicitar ao autor do 
acto administrativo a sua revogação ou a sua modificação. 

v) Recurso hierárquico 
203. Cabe recurso hierárquico de todos os actos administrativos 

praticados por órgãos sujeitos aos poderes hierárquicos de outros órgãos, 
podendo o fundamento do recurso consistir na ilegalidade, na preterição 
dos princípios da igualdade, proporcionalidade, justiça, imparcialidade ou 
inconveniência do acto, segundo o Código de Procedimento Administrativo. 

 
1.b) Meios judiciais 

i) Recurso contencioso 
204. Os actos administrativos contenciosamente impugnáveis 
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podem ser objecto de recurso para os tribunais competentes. 
205. O Tribunal Administrativo tem competência genérica para 

dirimir sobre recursos dos actos administrativos praticados por entidades, 
órgãos e serviços até ao nível de director (Lei n.º 9/1999). Para a 
interposição de recursos de actos administrativos praticados por entidades 
acima do nível de director é competente o Tribunal de Segunda Instância. 

ii) Processos de impugnação de normas como mecanismo de garantia contra 
violação de direitos 

206. As normas contidas em regulamentos administrativos podem 
ser declaradas ilegais com força obrigatória geral pelos tribunais de acordo 
com o Código de Processo Administrativo Contencioso (artigos 88.º e 
seguintes). Depois de três casos em que seja declarada ilegal a mesma norma, 
a decisão de ilegalidade pode ter força obrigatória geral com efeito 
retroactivo ao momento da entrada em vigor do correspondente 
regulamento administrativo. 

 
2) Indemnização às vítimas 

207. Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o 
direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger 
interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos 
resultantes da violação (artigo 477.º do Código Civil). 

208. No processo penal o pedido de indemnização cível deve em 
regra ser deduzido no respectivo processo. Mas se o pedido não for 
deduzido, ainda assim, o juiz pode arbitrar uma quantia como reparação 
pelos danos sofridos quando o lesado não se oponha e haja prova suficiente 
dos pressupostos e do quantitativo a arbitrar segundo os critérios do direito 
civil. 
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209. Qualquer arguido considerado culpado tem que indemnizar a 
vítima. Quando não o possa fazer ou quando não possa ser localizado há 
mecanismos alternativos para a indemnização. As vítimas dos crimes 
violentos gozam de protecção para poderem beneficiar de subsídios de 
diversa natureza do Governo da RAEM como meio de minorarem os danos 
físicos, a incapacidade para trabalhar ou o direito a alimentos aos familiares 
no caso de morte (Lei n.º 6/98/M). 

210. Lei especial regula a responsabilidade extracontratual da 
Administração, pessoas colectivas públicas e agentes por actos de gestão 
pública (parágrafo 2 do artigo 36.º da Lei Básica e Decreto-Lei n.º 28/91/M, 
de 22 de Abril). 

 
3) Grau de vinculação e execução das decisões e recursos jurisdicionais 

211. No sistema legal da RAEM não se aplica o princípio do 
precedente. As decisões dos tribunais são obrigatórias para todas as 
entidades públicas e privadas e prevalecem sobre as de quaisquer outras 
autoridades. As leis de processo regulam os termos da execução das 
decisões dos tribunais relativamente a qualquer autoridade e determinam 
as sanções que devam ser aplicadas aos responsáveis pela sua inexecução. 

212. Deve sublinhar-se que um dos princípios fundamentais do 
sistema legal da RAEM é o de que o tribunal não pode abster-se de julgar, 
invocando a falta ou obscuridade da lei ou alegando dúvida insanável acerca 
dos factos em litígio (artigo 7.º do Código Civil). 
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C. A protecção dos direitos garantidos nos instrumentos 
internacionais de direitos humanos 

1) Os direitos fundamentais garantidos na Lei Básica 

213. Os direitos fundamentais contidos na Capítulo III da Lei 
Básica são em primeira linha os direitos, liberdades e garantias, mas alguns 
dos direitos sociais e culturais também aí encontram a sua consagração. 
O Capítulo III enumera uma lista de direitos e liberdades igualmente 
protegidos em vários instrumentos internacionais, mas esta enumeração não 
é exclusiva. Nestes termos a enumeração do Capítulo III não é exaustiva. 
Outros capítulos da Lei Básica compreendem direitos fundamentais. Os 
direitos económicos fundamentais, por exemplo, estão previstos no Capítulo 
V que se refere precisamente à economia. 

214. Para além dos residentes de Macau, todas as pessoas gozam, 
em conformidade com a lei, dos direitos fundamentais contidos na Lei 
Básica (artigo 43.º da Lei Básica). 
 

1.a) Direitos e liberdades 

215. A Lei Básica garante a liberdade da pessoa e a inviolabilidade 
da dignidade humana (artigos 28.º e 30.º da Lei Básica). 

216. O parágrafo 1 do artigo 30.º, para além de estabelecer a 
inviolabilidade da dignidade humana, contém a proibição da injúria, da 
difamação, bem como da denúncia e acusações falsas contra quem quer 
que seja e sob qualquer forma, o direito ao bom nome e reputação e o 
direito à reserva da intimidade da vida privada e familiar. 

217. O artigo 25.º da Lei Básica da RAEM consagra o direito à 
igualdade perante a lei, sem discriminação em razão da nacionalidade, 
ascendência, raça, sexo, língua, religião, convicções políticas ou ideológicas, 
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instrução e situação económica ou condição social. 
218. O artigo 27.º assegura o gozo da liberdade de expressão, de 

imprensa, de edição, de associação, de reunião, de desfile e de manifestação. 
219. O artigo 38.º estabelece a liberdade de contrair casamento e 

o direito de constituir família. 
220. Os parágrafos 1 e 2 do artigo 34.º asseguram a liberdade de 

consciência, a liberdade de crença religiosa, a liberdade de pregar e de 
promover actividades religiosas em público e de nelas participar. 

221. De acordo com o princípio da liberdade religiosa, o artigo 128.º 
prevê que o Governo da RAEM não interfere nos assuntos internos das 
organizações religiosas, nem na manutenção e no desenvolvimento de 
relações das organizações religiosas e dos crentes de Macau com as 
organizações religiosas e crentes de fora de Macau, nem restringe as 
actividades religiosas que não contrariem as leis da Região. O parágrafo 2 
do artigo 128.º estabelece que as organizações religiosas podem fundar, 
nos termos da lei, seminários e outros estabelecimentos de ensino, hospitais 
e instituições de assistência social, bem como prestar outros serviços sociais. 
As escolas mantidas por organizações religiosas podem continuar a 
ministrar educação religiosa, incluindo a organização de cursos de religião. 
As organizações religiosas gozam, nos termos da lei, do direito de adquirir, 
usar, dispor e herdar património e de aceitar doações. Os seus direitos e 
interesses patrimoniais anteriores são protegidos nos termos da lei 
(parágrafo 3 do mesmo artigo). 

222. A inviolabilidade do domicílio e demais prédios, bem como 
a proibição da busca e introdução arbitrárias ou ilegais no domicílio ou nos 
demais prédios de quem quer que seja, estão asseguradas no artigo 31.º. 
A liberdade e o sigilo das comunicações estão garantidos no artigo 32.º. 

223. O parágrafo 2 do artigo 28.º garante que ninguém pode ser 
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sujeito a captura, detenção e prisão arbitrárias ou ilegais e que na 
eventualidade de detenção ou prisão arbitrárias ou ilegais está garantida a 
providência de habeas corpus a interpor perante os tribunais. O parágrafo 3 
do mesmo artigo proíbe as revistas ilegais, bem como a privação ou a 
restrição ilegais da liberdade pessoal e o parágrafo 4 proíbe a tortura ou 
os tratos desumanos. 

224. De acordo com o artigo 29.º ninguém pode ser punido 
criminalmente senão em virtude de lei em vigor que, no momento da 
correspondente conduta, declare expressamente criminosa e punível a 
sua acção. O parágrafo 2 estabelece que alguém acusado da prática de 
crime tem o direito a ser julgado no mais curto prazo possível pelo 
tribunal judicial, devendo presumir-se inocente até ao trânsito em julgado 
da sentença de condenação pelo tribunal. 

225. O direito à residência na RAEM está regulamentado no 
artigo 24.º. 

226. O artigo 33.º garante a liberdade de movimento na RAEM e 
a liberdade de emigrar para outros países ou regiões. O artigo 35.º assegura a 
liberdade de escolha de profissão e emprego. 

227. O artigo 36.º assegura o acesso ao Direito, aos tribunais, à 
assistência por advogado na defesa dos seus legítimos direitos e interesses, 
bem como à obtenção de reparações por via judicial e o direito de intentar 
acções judiciais contra actos dos serviços do órgão executivo e do seu 
pessoal. 
 

1.b) Direitos económicos, sociais e culturais 

228. O artigo 6.º assegura que o direito à propriedade privada é 
protegido por lei e o artigo 103.º afirma que a RAEM protege, em 
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conformidade com a lei, o direito das pessoas singulares e colectivas à 
aquisição, uso, disposição e sucessão por herança da propriedade. 

229. O direito e liberdade de organizar e participar em associações 
sindicais e em greves estão garantidas no artigo 27.º. 

230. Os parágrafos 2 e 3 do artigo 38.º garantem, respectivamente, a 
protecção dos legítimos direitos e interesses das mulheres e dos menores, 
idosos e deficientes. 

231. O artigo 39.º garante o gozo, em conformidade com a lei, do 
direito a benefícios sociais. 

232. O artigo 37.º consagra a liberdade de exercer actividades de 
educação, investigação académica, criação literária e artística e outras 
actividades culturais e o parágrafo 1 do artigo 122.º determina que todos 
os estabelecimentos de ensino na RAEM têm autonomia na sua 
administração e gozam, em conformidade com a lei, da liberdade de ensino 
e da liberdade académica. O parágrafo 2 do citado artigo 122.º determina 
que os estabelecimentos de ensino de diversos tipos podem continuar a 
recrutar pessoal docente fora da RAEM, a usar materiais de ensino 
provenientes do exterior e que os estudantes gozam da liberdade de 
escolha dos estabelecimentos de ensino e de prosseguimento dos seus 
estudos fora da Região. 

233. O parágrafo 2 do artigo 125.º declara que o Governo da 
RAEM protege, nos termos da lei, os resultados alcançados pelos autores 
nas criações literárias, artísticas e outras. 

 
2) Direitos fundamentais garantidos na lei ordinária 

234. Os direitos fundamentais previstos na Lei Básica e nos 
instrumentos internacionais de direitos humanos são protegidos, 
desenvolvidos e reforçados pelas leis em vigor na RAEM. 
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235. O n.° 1 do artigo 39.º do Código Penal de Macau proíbe a 
pena de morte e as medidas de segurança privativas da liberdade com 
carácter perpétuo ou de duração ilimitada ou indefinida. A protecção da 
vida, o mais importante dos valores contidos na lei penal de Macau, é 
garantida através de várias normas que expressamente punem as violações 
contra a vida humana. Os direitos à liberdade e à segurança e igualmente 
o direito a não ser privados deles, excepto em conformidade com a lei, estão 
igualmente garantidos no Código Penal. 

236. De acordo com a alínea a) do artigo 237.º do Código de 
Processo Penal, um indivíduo detido durante o prazo máximo de 48 horas 
por um órgão de polícia criminal terá que ser submetido a julgamento 
sob a forma sumária ou ser presente ao juiz competente para primeiro 
interrogatório judicial ou para aplicação de uma medida de coacção. Além 
disso, qualquer pessoa sujeita a prisão preventiva deve ser julgada no mais 
curto prazo compatível com as garantias de defesa. Uma vez esgotado o 
prazo máximo de prisão preventiva, esta medida não pode ser mais aplicada 
e o arguido é posto em liberdade (artigo 201.º do mesmo Código). Diversos 
outros direitos, incluindo o direito contra revistas e buscas arbitrárias, 
direitos no momento da prisão ou ao ser acusado pela prática de um crime, 
direito a não ser submetido a penas ou tratamentos cruéis ou desumanos 
e o direito a ninguém se incriminar, estão protegidos no Código de Processo 
Penal. 

237. A Lei n.º 5/98/M, de 3 de Agosto, regula a liberdade 
religiosa e de culto e as confissões religiosas em geral. Esta lei reconhece e 
salvaguarda a liberdade de crença religiosa e de culto, assegurando que as 
confissões religiosas e outras entidades religiosas têm a protecção legal 
adequada. Estabelece igualmente a inviolabilidade da liberdade religiosa. 
Estipula que ninguém pode ser prejudicado, perseguido ou privado de 
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direitos ou isento de obrigações ou deveres cívicos por não professar uma 
religião, ou por causa das suas convicções ou práticas religiosas, salvo o 
direito à objecção de consciência, nos termos da lei. 

238. De acordo com a mesma lei, a RAEM não professa qualquer 
religião e as suas relações com as confissões religiosas assentam nos 
princípios da separação e da neutralidade. Neste sentido, o parágrafo 3 
do artigo 3.º determina que a RAEM “não interfere na organização das 
confissões religiosas e no exercício das suas funções e de culto e não se 
pronuncia sobre questões religiosas.” Do mesmo modo, o parágrafo 2 
do mesmo artigo afirma que “as confissões religiosas são livres na sua 
organização e no exercício das suas funções e do culto”. O artigo 4.º contém 
o princípio de que as confissões religiosas são iguais perante a lei. 
 
D. Modo pelo qual os instrumentos internacionais de direitos 
humanos fazem parte do sistema legal da RAEM 

1) Aplicação de Convenções na RAEM 

239. A RAEM goza de um alto grau de autonomia excepto 
quanto aos assuntos das relações externas e de defesa, que são da 
responsabilidade do Governo Popular Central. Apesar do estatuto não 
soberano da RAEM, a Lei Básica estabelece que o Governo Popular 
Central pode autorizar a Região a conduzir alguns assuntos externos. 
Além disso, a RAEM pode exercer, por si própria, consideráveis poderes no 
que diz respeito a certos domínios apropriados, incluindo os da economia, 
do comércio, das finanças, dos transportes marítimos, das comunicações, 
do turismo, da ciência, da tecnologia e do desporto. 

240. A aplicação na RAEM dos acordos internacionais em que a 
República Popular da China é parte é decidida pelo Governo Popular 
Central, conforme as circunstâncias e segundo as necessidades da Região e 
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depois de ouvir o parecer do Governo da RAEM (parágrafo 1 artigo 
138.º da Lei Básica). Os acordos internacionais previamente em vigor em 
Macau em que a República Popular da China não é parte podem 
continuar a aplicar-se na RAEM (parágrafo 2 do artigo 138.º da Lei 
Básica). 

241. Um dos pilares fundamentais do sistema legal de Macau, que se 
baseia na família do direito romano-germânico, é precisamente o de que 
o direito internacional e o direito interno fazem parte da mesma ordem 
jurídica operando simultaneamente quanto às mesmas matérias. 

242. Outra pedra angular do sistema legal de Macau é o princípio da 
publicidade das leis. Nestes termos, o n.° 6 do artigo 3.º e os n.os 1 e 2 do 
artigo 5.º da Lei n.º 3/1999, de 20 de Dezembro, estabelecem a 
obrigação de publicar no Boletim Oficial os acordos internacionais 
aplicáveis na RAEM. 

243. Os acordos internacionais regularmente ratificados ou 
aprovados pela República Popular da China, ou no caso dos domínios 
apropriados supra mencionados pelo Chefe do Executivo, uma vez 
publicados no Boletim Oficial integram imediata e automaticamente a 
ordem jurídica da RAEM. 

244. Não há necessidade de incorporar o direito internacional no 
direito interno com vista à sua aplicação. Todavia, as reservas e declarações 
efectuadas no momento da assunção das obrigações internacionais ou o 
texto de um instrumento internacional podem implicar que uma ou mais 
cláusulas de um acordo necessitem de regulamentação de execução. Nesses 
casos, e ainda que as previsões internacionais permaneçam directamente 
aplicáveis, têm que ser implementadas através de medidas legislativas 
internas. É o que sucede, por exemplo, com normas do Pacto Internacional 
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sobre os Direitos Civis e Políticos, do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais e das convenções da Organização 
Internacional do Trabalho (artigo 40.º da Lei Básica). 

245. Na eventualidade de um conflito entre o direito internacional e 
o direito interno, as convenções internacionais aplicáveis à RAEM 
prevalecem sobre a lei ordinária interna (n.º 1 do artigo 3.º do Código 
Civil). 
 
2) Os instrumentos internacionais de Direitos Humanos podem ser directamente 
invocáveis ou aplicáveis pelos tribunais e pela máquina administrativa? 

246. Como foi supra referido, uma vez preenchidos os necessários 
requisitos, o direito internacional torna-se automaticamente parte da ordem 
jurídica da RAEM e, portanto, é aplicado exactamente nos mesmos termos 
em que o é a demais legislação. Os meios judiciais e não judiciais existentes 
em caso de violação são os mesmos. Todas as pessoas, singulares ou 
colectivas, estão sujeitas igualmente à lei. As autoridades administrativas, 
dentro da esfera dos seus poderes, são responsáveis pela aplicação da lei, 
e como qualquer outra pessoa podem ser responsabilizadas por quaisquer 
eventuais violações. Quando alguém tenha o necessário “locus standi” e 
invoque uma norma legal (internacional ou interna), é em última instância 
aos tribunais que compete decidir se, e em que medida, essa lei se aplica. 
 
IV. INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE 
 
A. Medidas governamentais para promover a disseminação dos 
direitos humanos 

247. Nos anos mais recentes, os tratados internacionais de direitos 
humanos em vigor em Macau têm sido largamente publicitados. O Governo 
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e os seus departamentos tomaram diversas medidas para promover a 
informação e disseminação dos direitos humanos na comunidade local. 
Através dos órgãos de comunicação social, de concursos, de inquéritos e 
de meios interactivos, bem com através da distribuição de brochuras e 
panfletos especificamente preparados para o efeito. Os direitos 
fundamentais integram o currículo escolar de diversas disciplinas. 

248. Muitas das acções postas em prática para promover o 
conhecimento dos direitos e deveres fundamentais são especialmente 
direccionadas, em estreita conexão com as associações de moradores, com 
as associações de trabalhadores e com os centros de educação. O Gabinete 
para a Tradução Jurídica também providencia um serviço diário de 
informação jurídica em alguns dos jornais de maior circulação em Macau. 
 

B. Relatórios 

249. O Governo Popular Central é responsável pela entrega dos 
relatórios da RAEM relativos às convenções internacionais de direitos 
humanos. Prosseguindo a prática anterior ao estabelecimento da RAEM, 
quanto à aplicação local dos Pactos, o Governo da RAEM prepara os 
relatórios. 
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